
		
			[image: 9786525151557_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Cinthia Mara Cecato da Silva

		

		
			DO VIVIDO AO ESCRITO: a loucura e o testemunho de Lima Barreto

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Afonso Cláudio Figueiredo (UFRJ)

			Andre Acastro Egg (UNESPAR)

			Andrea Aparecida Cavinato (USP)

			Atilio Butturi (UFSC)

			Carlos Antônio Magalhães Guedelha (UFAM)

			Daniel de Mello Ferraz (UFES)

			Deneval Siqueira de Azevedo Filho (Fairfield University, FU, Estados Unidos)

			Jane Borges (UFSCAR)

			Janina Moquillaza Sanchez (UNICHRISTUS)

			João Carlos de Souza Ribeiro (UFAC)

			Joezer de Souza Mendonça (PUC-PR)

			José Davison (IFPE)

			José Nunes Fernandes (UNIRIO)

			Luís Rodolfo Cabral (IFMA)

			Patrícia Araújo Vieira (UFC)

			Rafael Mario Iorio Filho (ESTÁCIO/RJ)

			Renata Fonseca Lima da Fonte (UNICAP)

			Sebastião  Marques Cardoso (UERN)

			Simone Tiemi Hashiguti (UFU)

			Valdecy de Oliveira Pontes (UFC)

			Vanise Gomes de Medeiros (UFF)

			Zenaide Dias Teixeira (UEG)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Revisão: A Autora

		

		
			S586

			Silva, Cinthia Mara Cecato da

			Do vivido ao escrito: a loucura e o testemunho de Lima Barreto / Cinthia Mara Cecato da Silva – Curitiba: CRV, 2023.

			152 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-5155-7

			ISBN Físico 978-65-251-5157-1

			DOI 10.24824/978652515157.1

			1. Literatura brasileira 2. Lima Barreto – Loucura – Testemunho. I. Título. II. Série.

			CDU 821	CDD  801.95

			Índice para catálogo sistemático

			1. Literatura brasileira - análise – 801.95

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			Aos meus filhos infinitamente amados,

			Isabela e Lucas.

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			O veredito acerca das marcas do que Lima Barreto viver poderia resumir-se a esta sentença de Vicente Mascarenhas: “tristes e dolorosas lembranças...” (BARRETO – CV, 2010, p. 179).

			Este livro, em diálogo com a crítica literária, abriga uma síntese das reflexões nascidas em virtude dos estudos realizados sobre as obras Diário do hospício e O cemitério dos vivos1, de Lima Barreto. Ambas desconstruíram percepções romantizadas acerca da loucura e seu tratamento nas instituições manicomiais, alegorias do desamparo a que estavam sujeitados toda sorte de inadaptados sociais que compunham a população do Brasil, nos idos da implementação e consolidação da regime republicano. Além disso, trouxeram à tona um registro potencial da realidade intramuros do hospício, apresentando-se com um testemunho do que ali se viveu. Antecipa-se: ao invés de tratamento, exclusão; ao invés de amparo, descaso insensível com as vidas humanas.

			Diário do hospício é o registro de relatos narrados por uma voz de tom inconformado diante das mazelas do mundo e, mais particularmente, do microcosmo constituído à beira da Praia Vermelha. Muito além das anotações2 controladas pelo calendário da estada de Lima Barreto no Hospital Nacional de Alienados, os escritos serviram como base para o livro que planejava publicar. Acostumado a falar literariamente por crônicas publicadas no meio jornalístico, teve sua voz silenciada com a clausura que lhe fora imposta. Como registra Beatriz Resende (1993, p. 170), “[...] retirado das ruas para a clausura do hospício, a necessidade da escrita terá que encontrar outra forma de expressão, compatível com o isolamento que lhe é imposto”. A loucura, enquanto esteve sequestrado no hospício, foi, para ele, pretexto de criação. Demonstrando autonomia e condições mentais perfeitas, o autor coloca-se em uma posição de controle psíquico. A prática do registro não foi inaugurada em sua última internação, ela é concomitante à sua escrita. Era o bloco de notas de sua vida. As impressões, os sentimentos e os possíveis esquecimentos eram anotados para eternizar o momento. Estavam ali como iscas de ideias, como contornos de enredos e sombras de personagens. À época de sua reclusão, não deixou de adotar esse exercício como mecanismo de sobrevivência. Utilizou-se da escrita como “[...] uma vacina contra a loucura”, conforme atesta Luciana Hidalgo (2008, p. 238). Esse processo o ajudou a superar os momentos de definhamento a que esteve sujeito.

			O cemitério dos vivos, entretanto, não se reduz a mera transposição do que viveu Lima Barreto no hospício a partir dos registros no diário. O protagonista do livro inacabado, Vicente Mascarenhas, não é uma imagem do autor refletida no espelho. Sua história é atravessada pela coletividade: os internos, os médicos alienistas, os funcionários, enfim, o cotidiano da clausura. Por meio de suas vivências/testemunho, o protagonista assume o posto, conforme atesta Jaime Ginzburg (2012, p. 216), de um “[...] narrador fora das perspectivas canônicas mais habituais, dando ênfase aos problemas formais que surgem quando a enunciação está associada à perspectiva da exclusão”. Apesar de Vicente Mascarenhas, no texto ficcional, ser um narrador personagem, não houve um fechamento em torno de si mesmo, mas sim uma abertura. As celas do hospício-prisão, conforme a aproximação embrenhada pelo autor, protagonizaram não a história de uma única personagem – melancólica, frustrada, fechada em si mesma, mas a história de muitos. Ao ditar as agruras que o sufocavam na reclusão, foram reveladas, estrategicamente, as vivências de uma coletividade. O evento que surgiu dessa espécie de “delação” foi uma situação próxima a uma catástrofe, permeada de traumas que destituíram os alienados dos mais elementares direitos que a condição humana precede. Animalizados, todos, ao invés de tratamento adequado para cada debilidade, foram padronizados e medicados com o mesmo ópio: a exclusão. A única proposta efetiva oferecida pelo hospício e ditada por Lima Barreto foi o apartamento social. Observando, como um terceiro em cena – testis –, ou participando do processo de acondicionamento no hospício – superstes – pode-se conjecturar que mais do que uma personagem, os enredos revelaram um sobrevivente. E essa prerrogativa apresenta-se como um diferencial na literatura barretiana. É do locus que fala o narrador das obras. O enredo parte daquele que viveu as atrocidades do hospício.

			Reconhecido, à sua época, como louco, em virtude das alucinações provenientes da vida boêmia que protagonizou, Lima Barreto conseguiu dar ao seu testemunho um tom próprio, condizente com o que sempre postulou como exercício humano. Inconformado, percebe-se, ditou ficcionalmente as injustiças e as práticas que o revoltavam, mostrando as controvérsias e os engodos praticados pelos detentores do poder. Vicente Mascarenhas, espécie de vítima da instituição manicomial, revelou os percalços do sistema que o (re)acolheu. Contribuiu, dessa forma, para ditar as inoperâncias sofridas por ele e por seus pares. Antecipou, na verdade, a falência das estratégias adotadas pelo manicômio. Esse fato prova que a arte estética desse autor negro e marginalizado pela classe crítica, até o início da década de 50 do século passado, pode ser lida como uma literatura de teor testemunhal. A relevância do que ficcionalizou, afinal, torna-se o passaporte para projeções que dão conta de indignar quaisquer interlocutores mais desavisados, recuperando nuanças que a história oficial deixou de relatar.

			Entre o que viveu e o que escreveu – “Do escrito ao vivido”, Afonso Henriques de Lima Barreto pretendeu alinhavar seu pensamento ao mundo. Mas não fez isso transformando, simplesmente, os fatos de sua vida em episódios ficcionais. Foi muito além disso. Utilizou-se da dinâmica da linguagem para representar suas facetas literárias, vincadas, todas, pelo desejo do exercício de humanidade, que, para ele, deveria sobrepor quaisquer outros interesses.

			O testemunho de Lima Barreto sobre a loucura é o passaporte literário para que o interlocutor adentre as portas do hospício de outrora, fazendo um exercício de fruição. Não há denominador comum, só o subjetivo inerente a cada ser humano. A arte é um convite, inclusive à reflexão.
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			Afonso Henriques de Lima Barreto

			(13/05/1881 – 01/11/1921)

			

			
				
					1	A edição selecionada para leitura é da editora Cosac Naify e traz, em um só volume, Diário do Hospício e O cemitério dos vivos. Os recortes dos textos realizados e tomados como citações pretendem facilitar a identificação entre uma e outra, representadas pelas abreviaturas DH e CV, respectivamente.

				

				
					2	Diante de condições adversas, o autor se viu obrigado a registrar suas anotações a lápis, em 79 tiras de papel ora pautado, ora sem linha alguma, rascunhadas tanto na frente como no verso. Todas as tiras traduzem a enorme preocupação do escritor em dar alguma ordem ao material: datação, numeração de páginas, títulos (BARRETO, 2010, p. 42).

				

			

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O cotidiano manicomial desnudado pelo próprio autor no diário e, ficcionalmente, por Vicente Mascarenhas, além de um texto de teor testemunhal, compõe uma espécie de “delação literária” do poder arbitrário, e por isso ilegítimo, exercido pelos administradores do Hospital Nacional de Alienados3. Os enredos, tanto em Diário do hospício como em O cemitério dos vivos, expõem a face frágil e inconsistente dos tratamentos adotados pelos psiquiatras, munidos, não de bases científicas sólidas, mas de uma prepotência desmedida, na mesma proporção que buscavam a evidência oferecida a quem recebia o título de doutor. Muito mais do que repetir e associar teorias às características textuais de forma, torna-se profícuo ir além e mergulhar a fundo no próprio enredo, tentando desvendar e, ao mesmo tempo, potencializar as (in)vivências de um tido não-cidadão que esteve no hospício, sempre guiada, contudo, pelos passos de Lima Barreto. Quando escolheu o espaço do hospício para dar vida ao enredo, não quis projetar, como muito se cogitou, a particularidade de suas experiências. Muito mais do que uma dor singular, sentia a dor coletiva de seus pares. As denúncias localizadas nos escombros do Hospital dos Alienados não são só suas, mas de todos, “para os que todos amaldiçoam”.

			Lima Barreto pôde, com propriedade, projetar narrativas que conseguiram aproximar ainda mais o interlocutor do cotidiano de um hospício, afinal, fez parte do contingente de alienados. Todas as rotinas e práticas psiquiátricas, que davam movimento ao atentado de liberdade consumado pela internação, são narradas de uma proximidade reveladora de pormenores. Essa divulgação faz diferença no olhar de quem busca entender o que se passou no Hospital Nacional de Alienados.

			O hospício de outrora era de muitos. Não só loucos compunham a população asilar. Mendigos, indigentes, prostitutas e alcoólatras também eram ali “depositados”, por meio de uma condução compulsória. A justificativa para Lima Barreto estar entre o quadro de sequestrados pela instituição foram os excessos com a bebida, que lhe provocavam alucinações e deixavam-no vulnerável. Na primeira vez em que esteve internado, em 1914, contudo, fora por opção de sua família, preocupada com a condição de descontrole em que, por vezes, se encontrava. Acreditavam todos eles, principalmente seu irmão Carlindo, que o hospício seria o melhor lugar para curá-lo do vício. O autor foi conduzido ao hospício por uma segunda vez, no Natal de 1919, pelas mãos da polícia – prática comum à época. A permanência do escritor no local por mais de um mês contribui, não para amenizar as manifestações comuns ao estado debilitado, em função da dependência alcoólica, mas para aproximar o escritor de uma espécie de matéria-prima viva.

			A leitura conduzirá a um espaço em que são vislumbradas novas formas de ver o mundo do asilo, podendo o ficcional ser lido como uma metáfora cruel do que ali se experienciou. Ao colocar voz onde havia silêncio, o autor do subúrbio exercita sua literatura-militante4, isto é, busca humanizar a todos que tiverem acesso ao seu texto. Para além desse aspecto, uma literatura plural: ora literatura-enfrentamento, ora literatura-provocação, ora literatura-convite e, por fim, literatura de teor testemunhal.

			A loucura acompanhou a vida de Lima Barreto desde a infância, quando ainda divisava, por meio de peraltices, as árvores da Ilha do Governador, então localização da Colônia de Alienados, administrada por seu pai. Foi este também – João Henriques de Lima Barreto – que, por uma lástima do destino, delegou ao filho a responsabilidade de assumir o sustento da família, em virtude de suas manifestações histéricas provenientes de neurastenia. Todo esse histórico familiar, ao mesmo tempo, levou o autor a ganhar proximidade com a temática, aprofundando-se em estudos que o capacitaram a perceber as idiossincrasias vinculadas ao “mal”. O insatisfatório reconhecimento do desempenho intelectual como escritor, os problemas familiares e o tédio ocasionado pelo emprego público no Ministério da Guerra conduziram Lima Barreto a adotar como refúgio o álcool. A boemia tornou-o amante do parati, da cerveja e da cachaça e conduziu-o, com o passar do tempo, a estadas no hospício. Foi lá que consolidou sua percepção de que para a loucura não haveria uma definição certeira, reduzindo-a em uma mera classificação; segundo o literato, a loucura “[...] é uma porção de coisas diferentes” (BARRETO – DH, 2010, p. 212). Ao mesmo tempo em que sentencia o descrédito de um conceito único para a “doença”, mostra as incoerências científicas que serviram para dar suporte às práticas da psiquiatria, quando em pauta o asilado no hospício, em busca de um tratamento. A Ciência como tutora das “verdades científicas” utilizada pelos alienistas como subterfúgio que justificasse os métodos, teve como resultado uma prática frustrada.

			Diário do hospício e O cemitério dos vivos apresentam uma crítica contundente ao exercício da medicina psiquiátrica, no intramuros do Hospital Nacional de Alienados, onde os direitos humanos mais básicos tornaram-se quimera. O estigma da loucura converteu-se em justificativa para o exercício autoritário e extremamente anulatório, por parte dos responsáveis, para gerir o tratamento clínico. Lima Barreto, enquanto paciente asilar, “[...] não deixa de observar que se trata de um saber fincado ao chão sobre pés de barro” (GRUNER, 2008, p. 113), exercido contra os que, de certa forma, tinham perdido sua liberdade de ir, vir, decidir, sonhar. A transfiguração dos fatos, literariamente, revelou a imagem dos alienados como verdadeiros resíduos sociais e, ao mesmo tempo, trouxe à tona a inabilidade, a pressa, a inoperância, a vaidade e a omissão da classe médica em lidar com a loucura. Filhos da pobreza, a maioria dos exilados vivenciaram, na clínica médica da Praia da Saudade, não movimentos em prol da recuperação dos “males” que os conduziram até ali, mas a preocupação dos alienistas em lustrar, ainda mais, os anéis acadêmicos que simbolizavam a superioridade, dando-lhes o título de doutores. A conduta alienista é precária e omissa a tal ponto, que o seu papel, em várias passagens das obras, é desempenhado por guardas e enfermeiros. Obrigados a praticar um “verdadeiro sacerdócio” na função de “pajear malucos”, os funcionários exercem atribuições que ultrapassam suas responsabilidades. O fato tem o poder de revelar a inépcia médica, que negligencia o direito do interno de receber terapias que poderiam amenizar a debilidade de seu quadro de saúde.

			Jaime Ginzburg observa que a exclusão social praticada contra as minorias merece atenção no campo da literatura brasileira contemporânea. Segundo o autor (2010, p. 214), “Cabe pensar como articular a ideia de um lugar de enunciação do excluído, em termos de Teoria da Literatura, tendo em vista os [...] estudos de testemunho e debates sobre direitos humanos”. Tomar Diário do hospício e O cemitério dos vivos como obras de teor testemunhal apresenta-se como propósito de análise por um viés outro, diferente do saturado rótulo de autoficção. Nesse giro de olhar, torna-se salutar enxergar os textos em uma amplitude que ultrapassa o “eu”, utilizando-os como estratégia para expressar a dor, não de um, mas de uma coletividade. Nesse formato, “Lima nos incita a transgredir a fronteira do passado, atuando como um guia inesperado” (SCHWARCZ, 2017, p. 19) do que foi o tratamento psiquiátrico há até bem pouco tempo.

			Em Catástrofe e representação (2010), encontra-se a proposição de que “Talvez não seja tão ilícito expandir as lições extraídas da leitura do Shoah e aplicá-las à leitura da nossa realidade como um todo” (NESTROVSKI; SELIGMANN-SILVA, 2000, p. 10). Por que não discutir a literatura de Lima Barreto como sendo de teor testemunhal, assim como foi feito com o testemunho sobre a Segunda Guerra Mundial e também sobre as catástrofes da América Latina? Tudo é catástrofe. Tudo é trauma. Reconhecer a estada de Lima Barreto no hospício como uma experiência traumática revela-se um desdobramento. Explica-se: o escritor utiliza-se da memória “[...] que decanta o passado de sua exatidão. É ela que humaniza e configura o tempo” (SCHWARCZ, 2017, p. 18). Tudo é revolvido em prol de uma humanização que pode tanto reconhecer os erros do ontem, como dar uma nova configuração ao hoje, extinguindo as diferenças que insistem em desatar os “elos” que configuram a lógica da sociedade que se diz sã, mas age como “doente”.

			

			
				
					3	“O Hospício D. Pedro II foi inaugurado em dezembro de 1852. Em janeiro de 1890, logo após a Proclamação da República, foi rebatizado de Hospício Nacional dos Alienados. A partir de 1911, a instituição passou a se chamar Hospital Nacional dos Alienados. Funcionou até 1944 e, cinco anos depois, o prédio passou às mãos da Universidade do Brasil, atual UFRJ” (BARRETO – DH, 2010, p. 50).

				

				
					4	“Literatura não era para ele [Lima Barreto] apenas expressão, mas sobretudo comunicação, e comunicação militante, militante é palavra que ele mesmo empregava – em que o autor se engaja, tão ostensivamente quanto possível, com suas palavras e o que elas transportam, a mover, demover, comover, remover e promover” (LINS, 1976, p. 18) e, assim, humanizar.

				

			

		

	
		
			Parte I

			A LOUCURA

			Imagem I5
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			Imagem II6

			[image: Diário do hospício - O Benedito]

			Mas, assim e assado, a loucura zomba de todas as vaidades e mergulha todos no insondável mar de seus caprichos incompreensíveis (BARRETO – DH, 2010, p. 91-92).

			Isolar a temática da loucura nas obras Diário do hospício e O cemitério dos vivos é o mesmo que descrevê-la como um mistério impenetrável, impossibilitado de ser desvendado, a fim de buscar um conceito definitivo. O literato antecipa que ela se encontra inscrita “no insondável mar de seus caprichos incompreensíveis”. Apesar das tentativas – “assim e assado”, o único parâmetro certeiro é que todo louco carrega consigo, antecipadamente, o estigma da exclusão. Na visão de Lima Barreto, tratar-se, no Hospital Nacional de Alienados, corresponderia ao mesmo que participar da população de segregados sociais destituída de seu direito de cidadania, com autorização expressa da caravana de representantes, que o então inaugural regime republicano brasileiro trouxe consigo. Os potenciais pacientes, errantes na busca de um diagnóstico, tornaram-se náufragos, ficando à deriva na tentativa receber no hospício um tratamento que mudasse as prerrogativas de seu futuro.

			Propõe-se apontar a relação da temática com o escritor, desde o histórico de sua vida até a eleição do “dito mal” como locus literário. Trilhando o caminho ditado por Michel Foucault, em História da loucura na Idade Clássica (1978), e mergulhando no texto literário de Diário do hospício e O cemitério dos vivos, pretende-se abordar questões que envolvam o posicionamento de Lima Barreto em torno das teorias que relacionavam a loucura a traços genéticos. Além disso, utilizar-se-á, como exemplo dos inoperantes métodos, a ficha de inscrição do escritor, preenchida em sua primeira estada no Hospital Nacional de Alienados. Pontos do documento serão descritos com o objetivo de expor como se dava o sequestro da identidade dos que se utilizavam do internamento para apaziguar as manifestações responsáveis pela efetivação de sua matrícula, naquela instituição.

			Os trechos dos enredos destacados das duas obras são irônicos a tal ponto de fazerem com que a loucura “zombe” das tentativas de controlá-la, dando-lhe um endereço fixo. Os parâmetros científicos eleitos ficaram aquém de uma fundamentação efetiva. Os “achismos” e os homogêneos tratamentos comprometeram a eficácia pretendida. Sendo assim, o principal método adotado, a clausura, afastou o alienado do convívio social, mas não foi competente o suficiente para lhe devolver sua marca mais essencial: a identidade civil. Afinal, higienizada, a cidade do Rio de Janeiro, teria mais chances de configurar como o cartão postal de um país recém-emancipado.

			A loucura como temática: alguns contornos históricos

			E o que é um autêntico louco?

			É um homem que preferiu ficar louco, no sentido socialmente aceito, em vez de trair uma determinada ideia superior de honra humana.

			[...] Pois o louco é o homem que a sociedade não quer ouvir e que é impedido de enunciar certas verdades intoleráveis (ARTAUD, 1983, p. 133).

			Ao conceito da loucura são associadas diversas controvérsias. Tentar sistematizá-lo torna-se, há tempos, uma busca incessante e frustrada sobre algo que, ainda na atualidade, suscita intermináveis debates. Escrever sobre o mal é o mesmo que trilhar caminhos sobre um terreno pantanoso – diga-se, permeado de subjetividades. Como bem observou Antonin Artaud7, ator e pensador internado em hospício durante nove anos (1937-1946): o louco, possuidor da “loucura”, é “o homem que a sociedade não quer ouvir”. E ainda: é um indivíduo despadronizado, ou seja, um corpo que não se curva ao que ele classifica como sendo o “juízo de deus”. Talvez por ser esse (não)sujeito um alguém que não se deixou normatizar ou, até mesmo, um sobrevivente que luta em tentar “enunciar certas verdades intoleráveis”.

			O louco, como um ser intolerável, traz rastros de um mal expresso em manifestações de cunho moral, comportamental e, “às vezes”, patológico. Em nome da “honra humana”, o “autêntico louco” ainda não encontrou seu encaixe no jogo social, representando uma incógnita no uso das regras pré-estabelecidas. Rastrear os caminhos percorridos pela loucura conduz a essa percepção. Desde há tempos, acerca da loucura, não há um desfecho. Sua história encontra-se sempre aberta, enigmática, mística. Sobre os espíritos dos loucos pairam dúvidas difíceis de serem esclarecidas e compreendidas na vertente da exatidão. Os contornos históricos, dessa forma, possibilitam acessar o trajeto do mal desde a sua gênese, sendo um imprescindível referencial para averiguar as hipóteses sobre o comportamento, visto como doença, ainda na atualidade.

			O fascínio sobre a temática da loucura seduz escritores e leitores desde as epopeias de Homero perpassando pelo Renascimento, quando atingiu o ápice, sendo considerada, em diversas áreas do conhecimento, uma expressão fértil para discussões – “E o que é um autêntico louco?” A aura de mistério, presente nos considerados alienados mentais, devido às proporções de certo desconhecimento de sua gênese, instaurou a dúvida sobre o conceito: doença ou sistema de pensamento? A relação da loucura com questões subjetivas, dessa forma, sugere várias interpretações que serviram como estímulos para investigar suas dimensões. Perpassando por ligações com o aspecto religioso, mergulhando na dimensão da mente e, consequentemente, no comportamento humano, a loucura ainda inquieta.

			Tanto em Diário do Hospício como em O cemitério dos vivos, Lima Barreto questiona as concepções científicas acerca do tratamento da loucura. As notações do autor anteciparam importantíssimas considerações, hoje reconhecidas no campo da psiquiatria. As ideias barretianas sobre a questão recebem estímulos quando se percebe quão frágeis são as abordagens médicas para a efetivação do tratamento ou parte dele. Tomado de especulações e de posturas críticas rasas, os atendimentos resultavam em diagnósticos fechados, tidos como “verdades absolutas”, apesar da inconsistência. Tal constatação pode ser ilustrada por vários registros do diário, convertidos, posteriormente, em trechos da ficção. Viver o calor da hora, dentro do hospício, permitiu a Lima Barreto representar e interpretar ao mesmo tempo, marcando profundamente sua literatura. Escreveu no diário e, a posteriori, de mão de suas observações, deu voz a Vicente Mascarenhas, em O cemitério dos vivos. As impressões dessa personagem no romance aludem a situações marcantes para o autor e também para a literatura, pois há o enfoque da temática da loucura como pano de fundo.

			Os conceitos de opressão e de poder sintetizam o percurso construído em torno das obras de Lima Barreto, especialmente as que dialogam com a loucura. Seu projeto estético buscava transcender, via ficção, informações relevantes para o entendimento desse comportamento e também sobre o seu tratamento. Esboçou um projeto para a construção de um enredo que abarcasse a questão da loucura, seus mistérios e relações. As impressões íntimas anotadas no diário, certamente, não eram feitas aleatoriamente; como sabido, esse mecanismo de registro adotado por ele também no Diário íntimo era uma prática utilizada para conhecer-se e, ao mesmo tempo, dar voz e movimento a suas personagens e enredos. A relação de Lima Barreto com esse distúrbio era muito mais próxima da temática do que da “doença” – os sintomas de suas alucinações eram motivados pelo excesso alcoólico, sendo o “[...] forte a cerveja; [...] a cachaça; a ponto de estar completamente bêbado às nove ou dez horas da noite” (BARRETO – DH, 2010, p. 61). Alguns aspectos resgatados no passado possibilitam, dessa forma, revelar como as práticas da Idade Média ainda eram aplicadas no moderno casarão da Praia Vermelha, como registrou o próprio autor em Diário do Hospício: “Amaciando um pouco, tirando dela a brutalidade do acorrentamento, das surras, a superstição de rezas, exorcismo, bruxarias etc., o nosso sistema de tratamento da loucura ainda é o da Idade Média: o sequestro” (BARRETO – DH, 2010, p. 90).

			No curso da História, foram pontuadas várias maneiras de lidar com a “loucura”, conforme citou Lima Barreto – “brutalidade do acorrentamento, das surras, a superstição de rezas, exorcismo, bruxarias etc.”. Os estudiosos formulam, portanto, diferentes interpretações vinculadas ao meio cultural de cada povo. As percepções sobre ela, alcunhada por muito tempo como um “mal”, variavam de acordo com cada nação, sendo adotadas posturas diversificadas acerca do tratamento que recebia. Essa percepção é corroborada por Michel Foucault em seus estudos sobre a história da loucura:

			[...] cada cultura formará da doença uma imagem cujo perfil é delineado pelo conjunto das virtualidades antropológicas que ela negligencia ou reprime. Nesse sentido, a doença só tem realidade e valor de doença no interior de uma cultura que a reconhece como tal (FOUCAULT, 1978, p. 71).

			O enfoque cultural direcionado por Michel Foucault, “cujo perfil é delineado pelo conjunto das virtualidades antropológicas”, esquece-se dos pareces científicos. Entender o processo conduz à construção de um quadro, mesmo que sintético, da transformação do conceito de loucura e de seu tratamento considerando a crença das primeiras noções, que confiavam serem as doenças mentais ocasionadas por espíritos maus ou por deuses, até manifestações reconhecidas outrora como fenômenos sobrenaturais. O ser possuído era visto ora como uma entidade sagrada, ora como a personificação do demônio, devendo, pois, ser exorcizado por meio de rituais e feitiçarias orquestradas por pajés, considerados sacerdotes tribais. As hipnoses também funcionavam como forma de afastamento dos motivadores da loucura naquele contexto primitivo, onde, ainda, a loucura era enxergada como “mal” e não como doença.

			“Amaciando um pouco, tirando dela a brutalidade do acorrentamento, das surras, a superstição de rezas, exorcismo, bruxarias etc., o nosso sistema de tratamento da loucura ainda é o da Idade Média: o sequestro”

			(BARRETO – DH, 2010, p. 90).

			A Grécia da Antiguidade, entre os séculos VI a. C. e III d. C., entendia que a loucura era um castigo dos deuses e sua cura só se realizaria por meio de terapias religiosas. Estabelecia-se, assim, uma relação entre loucura e devoção, registrando-se uma grande evolução posterior à era cristã. A disseminação desses tipos nos espaços religiosos é registrada por Michel Foucault (1978, p. 19): “[...] a presença dos loucos em numerosas igrejas, em santuários reputados, adequados e mesmo, como se imagina facilmente, nos locais onde relíquias veneradas atraem a atenção e fé dos fiéis”. Acreditava-se que a distorção no comportamento dos indivíduos poderia ser equalizada com a devoção religiosa. Ainda no território grego, apresenta-se a figura do médico Hipócrates, “o pai da medicina”, e sua teorização sobre os distúrbios mentais, relacionando-os a certo desequilíbrio de quatro elementos corporais: o sangue, a bile amarela, a bile negra e a fleuma. Interessante o registro de que, para o filósofo, a loucura era uma patologia ocasionada pelo excesso de bile negra no organismo. Essa relação deu margem a muitos pensadores de outras épocas relacionarem as doenças mentais à melancolia e à tristeza.

			Durante o período medieval, com fundamentação na ideologia teocêntrica, a loucura era considerada como uma “pobreza de espírito”, termo relacionado ao predomínio da religiosidade. Muitos doentes mentais foram classificados como feiticeiros e praticantes de rituais de bruxaria. Com esse rótulo, ao contrário dos povos primitivos, os loucos não eram poupados e recebiam o mesmo tratamento dos condenados à morte por meio da forca, por afogamento e até mesmo na fogueira da Inquisição.

			Na abordagem inquisitorial, no Brasil colonial, diga-se século XVI, esses indivíduos desnorteados eram resguardados de punição do Santo Ofício, sendo encaminhados para as “casas de doidos”. De acordo com o historiador Ronaldo Vainfas, a Inquisição considerava a loucura uma doença de aluados, assim como os médicos da época, que pouco sabiam sobre as doenças mentais. Contudo, “[...] ninguém duvidava de que a loucura era uma enfermidade que nada tinha a ver, por exemplo, com a possessão ou o pacto diabólico [...]” (VAINFAS, 2005, p. 25), como se considerou nos séculos anteriores. Nesse contexto, inclusive, a loucura vai sendo tratada também como permissão para certos comportamentos, influenciando, diretamente, nas decisões judiciais, em que o réu acabava sendo isento de culpa, caso apresentasse traços de demência, ainda que esse julgamento acerca de seu estado psicológico fosse subjetivo. Nesse tempo, no entanto, o dito “mal” era, na essência, vivenciado em estado livre. A cultura ocidental tinha como costume ser muito hospitaleira a essas formas de experiência, conforme assevera Michel Foucault:

			Foi no século XVI que se viu abrirem-se na Espanha inicialmente (em Saragoça), depois da Itália, os primeiros estabelecimentos reservados aos loucos. São aí submetidos a um tratamento, sem dúvida, em grande parte inspirado da medicina árabe. Mas estas práticas são localizadas. A loucura é no essencial experimentada em estado livre, ou seja, ela circula, faz parte do cenário e da linguagem comuns, é para cada um uma experiência cotidiana que se procura mais exaltar do que dominar. [...] Até cerca de 1650, a cultura ocidental foi estranhamente hospitaleira a estas formas de experiência (FOUCAULT, 1978, p. 78).

			Pode-se supor, dessa forma, que até a Idade Média, pouca importância foi dada ao indivíduo considerado insano, afinal, seu comportamento era minimizado, considerado simplesmente como erro, uma falha da razão. Segundo Michel Foucault (1978), o maior enfoque de exclusão era direcionado ao leproso. Com a chegada da era dita moderna, todavia, surge um novo ideal para o indivíduo que implicava a exaltação da razão, sendo o louco considerado um paradoxo, uma ameaça à racionalidade. Só na entrada da contemporaneidade é que novas teorias endossaram o discurso de que o louco não era um problema de cunho social, mas de domínio da ciência. Com o surgimento dos estudos psiquiátricos, a loucura seria legitimada como doença, sendo considerada, então, nos domínios científicos, como perigosa e, até mesmo, contagiosa. Nesse quadrante, a loucura deixa de ser apenas um erro, um sinônimo de desrazão e, durante o século XVIII, passa ao status de ameaça. O isolamento do louco não era em si um método de cura, um paliativo para a doença, mas uma forma de aniquilamento desses indivíduos, vistos como perturbação à ordem, a partir dos muros sociais.

			Conforme aponta Michel Foucault (1978, p. 27), a partir do século XIX, esse histórico passa a ser escrito pela psiquiatria e suas propostas de cura. O insulamento ganha justificativa, pois, por meio dele, seria resguardada a segurança pessoal do doente, o assessoramento médico necessário, além da imposição de novos hábitos intelectuais e morais. Estaria assim o dito “louco” condicionado ao poder da medicina, entendida, aqui, como único mecanismo de tratamento desse distúrbio.

			Sob as mãos do poder, unicamente, passou a estar o louco. Os estudos de Michel Foucault denunciam que esses estabelecimentos não se destinavam exclusivamente aos que apresentassem sintomas de distúrbio mental. Todos os indivíduos que, sob certa ótica, desarranjassem a ordem social seriam considerados uma ameaça e, por isso, deveriam ser recolhidos ao espaço de reclusão.

			Criam-se (e isto em toda a Europa) estabelecimentos para a internação que não são simplesmente destinados a receber os loucos, mas toda uma série de indivíduos bastante diferentes uns dos outros, pelo menos segundo nossos critérios de percepção; encerram-se os inválidos pobres, os velhos na miséria, os mendigos, os desempregados opiniáticos, os portadores de doenças venéreas, libertinos de toda espécie, pessoa a quem a família ou o poder real querem evitar um castigo público, pais de família dissipadores, eclesiásticos em infração, em resumo, todos aqueles que, em relação à ordem da razão, da moral e da sociedade, dão mostras de “alteração” (FOUCAULT, 1978, p. 78).

			E ainda,

			[...] estas casas não têm vocação médica alguma; não se é admitido aí para ser tratado, mas porque não se pode ou não se deve mais fazer parte da sociedade. O internamento que o louco, juntamente com muitos outros, recebe na época clássica não põe em questão a relação da loucura com a doença, mas as relações da sociedade consigo própria, com o que ela reconhece ou não da conduta dos indivíduos (FOUCAULT, 1978, p. 79).

			Com o tempo, a loucura passa a ser tratada como uma forma de segregação social. O indivíduo acometido é apartado para além dos muros da cidade, como em um processo de exclusão, da mesma maneira como foram tratados os leprosos e, mais tarde, os pobres e deficientes. Essa atitude de depredação do humano fará parte do imaginário coletivo, sendo a figura do louco edificada sob o signo da exclusão. Conforme observa Juliana Cáu Durante no artigo “Relações sobre discurso, poder e mudança social: um ensaio sobre a loucura”,

			[...] o problema da classificação, aqui especificamente tratado em relação à doença mental ou à loucura, coloca os sujeitos assim descritos num lugar socialmente exclusivo, em que a sua condição de diferentes os coloca em direta oposição ao que é igual, e, com o objetivo segregacionista de livrar a comunidade dita “normal”, composta justamente por esta maioria dominante e normatizadora, que regula e define as relações sociais em prol de seus interesses privados, separa e exclui aquela minoria que foge à norma instituída moralmente: os excluídos, os diferentes (DURANTE, 2012, p. 512).

			Em síntese, entre os séculos XV e o XIX, os discursos sobre a loucura apontam, para formas de poder, de isolamento e também de punição, mecanismos controladores praticados pelas instituições da época, diga-se, o saber médico e o mecanismo da internação psiquiátrica. Essas práticas controladoras, juntamente com outras ciências, podem ter contribuído para estabelecerem a fronteira entre o racional e a loucura, sem ter, contudo, o conhecimento profundo de seu verdadeiro conceito. Nesse parâmetro estabelecido, a classificação da loucura como doença despontou uma busca: a cura para o mal. Qual seria o paliativo para o alívio desses sintomas? A reclusão do apontado como louco seria um caminho de cura ou apenas um paliativo? Como se iniciaram os aprisionamentos como método? Os tratamentos destinados a combatê-la sempre foram registrados, sem, contudo, avaliações precisas sobre eles:

			De fato, antes do século XIX, a experiência da loucura no mundo ocidental era bastante polimorfa; a sua confiscação na nossa época no conceito de “doença” não deve iludir-nos a respeito de sua exuberância originária. Sem dúvida, desde a medicina grega, uma certa parte no domínio da loucura já estava ocupada pelas noções de patologia e as práticas que a ela se relacionam. Sempre houve, no Ocidente, curas médicas da loucura e os hospitais da Idade Média comportavam [...] leitos reservados aos loucos (frequentemente leitos fechados, espécies de jaulas para manter os furiosos). Mas isto era somente um setor restrito, limitado às formas de loucura que se julgavam curáveis [...]. De todos os lados, a loucura tinha uma grande extensão, mas sem suporte médico (FOUCAULT, 1978, p. 76-77).

			A loucura tornou-se objeto de estudo de várias vertentes do conhecimento. Buscar um lugar fixo para ela no mundo da psicologia ou da filosofia, ou de qualquer outra área afim, então, torna-se uma empreitada frustrante, um equívoco epistemológico. O porquê dessa dificuldade é explicado por Frayse-Pereira:

			[...] o indivíduo é doente sempre em relação: em relação aos outros, em relação a si mesmo. Isto significa que o próprio da loucura como “doença mental”, conforme expressão médica, é ser rebelde a uma definição positiva. Em outras palavras, é teoricamente muito difícil, senão impossível, definir a loucura em si mesma, como um fato isolado. Com efeito, os termos segundo os quais se procura dar uma definição da loucura são, explícita ou implicitamente, sempre relacionais. Isto é, designa-se louco o indivíduo cuja maneira de ser é relativa a uma outra maneira de ser. E esta não é uma maneira de ser qualquer, mas a maneira normal de ser (FRAYSE-PEREIRA, 1984, p. 9).

			Mais uma reflexão que distancia a loucura de um conceito único, lacrado, “como um fato isolado”. Contrário à proposição da existência de certezas põe-se João Frayse-Pereira, no estudo O que é loucura? Nele, o autor suscita o mar de dúvidas que relacionam o mal a um contexto histórico-social, norteado, verdadeiramente, pela premissa da exclusão. Sobre a normalidade, quais parâmetros atuariam? O “normal” ou o “anormal” o seria em relação a quê? Quando o ensaísta preconiza que a procura por uma definição da loucura é sempre “relacional”, imprime na temática a marca de uma incerteza – “é teoricamente muito difícil, senão impossível, definir a loucura em si mesma”. As certezas apresentadas sobre a delicada definição de loucura “[...] se mostra[m] a nós disfarçada[s] de certa maneira” (FRAYSE-PEREIRA, 1984, p. 8), pois “explícita ou implicitamente”, há muitos vazios a serem preenchidos. Ao indivíduo tido como louco é emprestada uma “vestimenta que o transfigura em monstro”, [retirando-lhe] o estatuto de humanidade, [...] cujo sentido denuncia o contexto no qual ela emerge” (FRAYSE-PEREIRA, 1984, p. 11). O histórico sobre o “mal” traz, assim, marcas que contribuem para o entendimento da dificuldade de perceber a sua gênese, em virtude de uma regra de classificação – sempre – discutível. Conquanto, há um denominador geral que não é relacional, mas uma regra: a loucura como exclusão.

			De forma diacrônica e sintética, delinearam-se algumas formas de percepção da loucura. Foram apontados, suscintamente, conforme Foucault, três momentos marcantes para os registros históricos. O primeiro esteve associado ao período de liberdade do indivíduo louco, detido em sua errância. Vivia-se na Idade Média e esse estado livre atingiu seu ápice no século XV, quando os loucos ainda não tinham cerceado o seu direito de ir e vir. Logo nos séculos XVII e XVIII esses expatriados sociais ganharam muros e iniciou-se o período reconhecido como o das grandes internações. A lepra, doença disseminada e temida à época, sai de cena e a loucura passa a ser estudada no âmbito da ciência médica. O terceiro período é marcado pela Revolução Francesa, com a psiquiatria assumindo as pesquisas e os meios de amenizar os efeitos desencadeados por esse dito “transtorno”. Em 1801, o médico francês Philippe Pinel publica o Tratado médico filosófico sobre a alienação mental e inaugura uma nova fase de entendimento da questão.

			Destaca-se que a temática da loucura ganhou força na Literatura, somente a partir do século XIX, com a ficção naturalista, palco de experimentações e do cientificismo literário. Eram importadas, com atraso, as descobertas do continente europeu. Os estudos teóricos sobre as relações da loucura com os indivíduos eram raros e os romancistas colhiam suas impressões adotando como parâmetros o que Émile Zola construía como ficção. Em consequência desse panorama, o médico alienista tornou-se o portador da verdade, ainda que, no território brasileiro, a psiquiatria fosse novidade, pois somente em 1881 foi criada a Faculdade de Medicina e apareceram os estudos mais detidos sobre a loucura.

			Com o Naturalismo, intentava-se acertar o passo do Brasil ao ritmo europeu, protagonista nas descobertas científicas. Além disso, literariamente, os escritores buscavam legitimar o poder da ciência e dos médicos, seus representantes. Agindo assim, acreditavam estar contribuindo para a modernização da metrópole. As primeiras experiências com a loucura foram desastrosas, pois os diagnósticos eram infundados e aplicados à revelia, isto é, sem sistematizações. Esse nivelamento traduz o comportamento cego da elite administrativa regente nos anos inaugurais do século XX, preocupada em modernizar a cidade, sem analisar com precisão o contexto social predominante à época.

			Contrário a tudo isso se pôs Lima Barreto. Pelo veio irônico, sua literatura desferiu críticas severas à realidade nacional. Seu discurso lúcido combateu os empréstimos culturais e literários protagonizados pela intelectualidade brasileira, tanto na política, como na literatura. Incluiu-se, dessa forma, no rol de suas temáticas, a loucura e as desproporções de seus tratamentos. A aleatoriedade no tratamento dos ditos “loucos” era incômoda para o autor. Revelar, em obra, o cotidiano do hospício era uma forma de contribuir para expor as contradições por ele testemunhadas. Apesar de sua matrícula identificá-lo como um dos que formavam o contingente do hospital, algo o diferenciava, dotando-lhe de uma capacidade de, sensivelmente, observar as imperícias praticadas pelos portadores do título de doutor. Uma investigação sobre a temática em Diário do hospício e O cemitério dos vivos permitirá o acesso aos seus particulares pareceres. São, dessa forma, propostas, em síntese, as seguintes indagações: como relacionar a loucura ao autor? Sob quais perspectivas pode-se associá-lo à alienação mental?
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